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Apresentação 

Este documento apresenta, de forma sintética, as principais atividades desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão Urbana (SEPLAN) nos meses de janeiro e fevereiro de 2014, 
organizadas nos seguintes capítulos: 

 

INOVAÇÕES: 
Este capítulo apresenta as novidades implementadas no período, como projetos, procedimentos, 
ferramentas de gestão, entre outros. 

 

HABITAÇAO: 
Este capítulo apresenta as atividades desenvolvidas pela Superintendência de Habitação. 

 

LEGISLAÇÃO: 
Capítulo que apresenta as propostas de regulamentações e revisões de legislação elaboradas. 

 

ESTUDOS URBANÍSTICOS 
Neste capítulo estão apresentados os estudos relativos ao planejamento urbano de Lauro de Freitas. 

 

REUNIÕES ESTRATÉGICAS 
Este capítulo apresenta as reuniões estratégicas que tiveram a participação de representantes da Seplan. 

 

SEPLAN EM DADOS: 
Capítulo destinado à apresentação dos dados relativos à produção da Seplan, bem como das despesas do 
órgão, acompanhados de breve análise. 
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Inovações 

WORKSHOP SEPLAN 
 

Dando continuidade ao programa de valorização do servidor a Seplan, a partir de janeiro, passou a 
promover workshops para discussão da legislação urbanística do município. 

O principal objetivo dos encontros é nivelar o conhecimento dos técnicos do órgão e sanar as dúvidas 
relacionadas à legislação vigente no município. Nos encontros, foram discutidas a Lei Municipal 
1.512/2013, que dispõe sobre a alteração dos parâmetros para empreendimentos verticalizados na 
cidade, assim como as definições previstas nos decretos 3.679/2013, que trata do licenciamento de 
obras em logradouros públicos, e 3.704/2013, que dispõe sobre os procedimentos de licenciamento de 
obras. 

 

 

Figura 1 - Workshop Seplan. 
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Habitação 

Com a Reforma Administrativa aprovada pela Lei Municipal 1.521/2013, foi criada na estrutura da 
Seplan a Superintendência de Habitação. Com a finalidade de viabilizar a implementação de 
instrumentos de política habitacional, incentivar e promover políticas públicas, diretrizes e planos 
municipais de habitação juntamente com a comunidade local, a superintendência deu continuidade à 
reestruturação do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) no município de Lauro de Freitas, 
trabalho antes desenvolvido na Semasci, através da Superintendência de Atendimento à Comunidade. 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
 

O PMCMV é um programa do Governo Federal que tem como objetivo promover a produção de unidades 
habitacionais para famílias na faixa de renda entre R$ 0,00 e R$ 1.600,00, em operações com recursos do 
FAR (Fundo de Arrendamento Residencial).  

A reestruturação do Conselho de Habitação, que ocorreu no final de 2013, foi fundamental para a 
definição dos novos critérios de elegibilidade municipal para os beneficiários do PMCMV, consolidado 
através do Decreto Nº 3702/2013. 

 

ATENDIMENTO AO BENEFICIARIO 

A consulta ao cadastro do PMCMV no município de Lauro de Freitas  acontece por demanda espontânea, 

com o atendimento presencial individualizado e acolhedor. Tendo como publico alvo pessoas que 

vivenciam situações de vulnerabilidade e carecem de informações claras e precisas, a Superintendência 

de Habitação dispõe de profissionais treinados que prestam esse serviço a  população.  

 

                                                               Janeiro Fevereiro 

Atendimentos PMCMV 500 300 

 

 

PROJETO DE TRABALHO TECNICO SOCIAL  

Neste período, a Superintendência de Habitação desenvolveu o Projeto de Trabalho Técnico Social 
(PTTS) do PMCMV.  A superintendência pretende evitar a precarização, transformando intervenções 
físicas de urbanização em processos de desenvolvimento sustentável, baseando-se na premissa de que a 
participação dos beneficiários promoverá melhor adequação dos programas habitacionais às 
necessidades e demandas dos grupos sociais envolvidos e que esse projeto permitirá que a PMLF 
monitore os empreendimentos após a ocupação,   
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Esse tipo de trabalho envolve várias ações, que se iniciam durante a execução das obras e se estendem 

após a ocupação dos contemplados. Entre os principais focos, estão a melhoraria da qualidade de vida 
dos moradores, integrando ações urbanísticas, sócio-ambientais e de participação comunitária; 

o fortalecimento dos grupos representativos locais, de forma integrada, participativa e auto-sustentável; 

e a garantia à população do acesso às informações em todas as etapas da intervenção. 

Está em fase de elaboração o PTTS para o Residencial Lauro de Freitas A, B e C e, em fase de finalização, 
o projeto do Residencial Dona Lindu. 

AUDIENCIA PUBLICA 

Em consonância com as diretrizes da gestão atual e entendendo a importância da participação ampla 
dos cidadãos, assegurando a transparência do trabalho administrativo, a Superintendência de Habitação 
promoveu no dia 20 de fevereiro a Audiência Publica sobre o Programa Minha Casa Minha Vida. 

A ação foi realizada na Casa do Trabalhador, em parceria com o Conselho Municipal de Habitação, e teve 
a presença de representantes da Caixa Econômica Federal, Câmara de Vereadores e da Procuradoria 
Geral do Município, além de representantes da sociedade civil organizada. 

Na audiência foram esclarecidos os critérios vigentes definidos para a seleção no Programa e anunciado 
o prazo para o cadastramento obrigatório dos interessados, que acontecerá entre 31 de março e 31 de 
maio de 2014. 

 

Figura 2 - Audiência Pública para o PMCMV, realizada em 21/02/2014. 
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FORMULARIO DE CADASTRAMENTO 

Uma vez definidos os critérios municipais, a Superintendência de Habitação elaborou o Formulário de 
Cadastramento que será utilizado nas inscrições dos interessados em aderir ao Programa. Esse 
formulário integra os critérios municipais com aqueles definidos na Lei Federal nº 11.977, de 
07/07/2009, que fixou os requisitos para indicação dos beneficiários do programa, tendo sido 
complementados pelas Portarias nº 140, 610 e  68 do Ministério das Cidades. 

O preenchimento desse formulário será feito através da Internet, dentro de um prazo estabelecido, 
proporcionando maior comodidade aos interessados e maior precisão na analise dos dados informados. 
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REGULARIZAÇAO FUNDIARIA 
 

A regularização fundiária visa à adequação de assentamentos informais preexistentes às conformidades 
legais, por meio de ações governamentais sob os aspectos jurídico, físico e social, com o objetivo de 
ordenar e legalizar a permanência de populações moradoras de áreas urbanas consolidadas ocupadas 
irregularmente para fins de habitação, garantindo o direito à moradia através de um processo de 
intervenção pública, implicando na melhoria do ambiente urbano do assentamento, no resgate da 
cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária, fazendo com que a cidade cumpra a sua 
função social. 

Ao promover a regularização fundiária, o município propicia a geração de riqueza à comunidade, 
permite a correta gestão do espaço urbano ordenando o uso do solo urbano ao converter meros locais 
de moradia em endereços formais, gera informações para arrecadação de tributos, torna possível o 
acesso a financiamentos e dá segurança jurídica e dignidade aos seus moradores. 
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Com a criação da Diretoria de Regularização Fundiária, na estrutura da Superintendência de Habitação, 
o município de Lauro de Freitas reafirma seu foco na política habitacional de interesse social, traçando 
como principais metas para o exercício de 2014: 

1) Adequação da Legislação Municipal à Federal: 

 Alinhamento da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia , Concessão do Direito 
Real de Uso (CDRU) e CDRU Onerosa. 

2) Cumprimento da contrapartida de regularização fundiária em contratos firmados com a CAIXA 
(2002-2007) para urbanização integrada /construção unidades habitacionais: 

 Chácara Thaiti/Itinga: 40 unidades;  

 Vila Nova de Portão: 239 unidades; 

 Lagoa dos Patos: 11 unidades. 

3) Cadastro e espacialização das áreas subnormais do Município observando a demarcação dos 
limites do Município ; 

4) Mapas Temáticos: Áreas Verdes e Institucionais; 

5) Mapeamento e regularização de templos religiosos de qualquer natureza; 

6) Levantamento das glebas de domínio da Conder/Urbis ; 

7) Identificação e estudo para regularização de loteamentos clandestinos e irregulares ; 

8) Criação de Sistema de Informações de terras e beneficiários; 

9) Estudo da possibilidade de convênio para repasse de áreas da Irmandade do Santíssimo 
Sacramento de Santo Amaro de Ipitanga. 
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Legislação 

Como resultado dos estudos realizados pela Seplan, foram elaboradas as seguintes propostas para 
melhoria da legislação urbanística do município: 

EDITAL DE CONVOCAÇAO  
 
No intuito de cumprir as determinações previstas no Decreto nº 3.604 de 07 de fevereiro de 2013 e 
Portaria n.°12 de 05 de fevereiro de 2013, foi publicado no Diário Oficial do dia 22 de janeiro, o Edital de 
Convocação de pessoas físicas e jurídicas para comparecerem a Seplan para tratar de assuntos 
relacionados ao cumprimento de Contrapartida Social de empreendimentos identificados e já 
analisados. 

 

Figura 3 - Edital de Convocação, publicado em 22 de janeiro de 2014. 
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Estudos Urbanísticos 

Dando continuidade ao processo de revisão da legislação urbanística de Lauro de Freitas, as seguintes 
propostas foram elaboradas: 

CONDOMINIOS FECHADOS 
 

Em atendimento a uma solicitação da Sesp, que visa implementar a coleta seletiva no município, a  
Seplan elaborou um mapa temático contendo condomínios e loteamentos aprovados. Nesta primeira 
etapa foram mapeados 18 (dezoito) condomínios sendo que 05 (cinco) deles foram aprovados como 
loteamento,  mas atuam como condomínio. 

Os condomínios são apresentados de acordo com a quantidade de lotes, em pequeno porte (de 0 a 100 
lotes), médio porte (101 a 200 lotes) e grande porte (201 a 518 lotes). 

 

 

Figura 4 – Condomínios Aprovados. 
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PRAÇA MARTINIANO MAIA 
 

Durante o período, a Seplan concluiu o projeto preliminar de revitalização da praça Martiniano Maia, no 
Centro. O projeto visa criar um espaço amplo e agradável, contemplando a instalação de quiosques, 
espaço infantil, espaço para feira de artesanato, mobiliário urbano moderno, paisagismo e aumento do 
número de vagas existentes. 

 

 

Figura 5 – Proposta de Intervenção da Praça Martiniano Maia. 

 

PROGRAMA DE ORDENAMENTO DO COMÉRCIO INFORMAL 
 

Com o propósito de ordenar os ambulantes que atuam no município de Lauro de Freitas, a Seplan 
elaborou dois modelos de barracas padrão para o programa. As propostas detalhadas, com plantas e 
elevações, além de modelagem tridimensional, foram encaminhadas para apreciação do Prefeito. 
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A proposta aprovada será executada, inicialmente, no ordenamento das barracas do Residencial Dona 
Lindu.   

 

Figura 6 – Proposta 1 para o Programa de Reordenamento do Comércio Informal. 



Página 16 

 

Figura 7 - Proposta 2 para o Programa de Reordenamento do Comércio Informal. 

ÁREA VERDE DO LOTEAMENTO MIRAGEM 
 

Em atendimento a uma solicitação da Associação de Moradores do Loteamento Miragem, recebida 
formalmente pela Seplan, foi iniciado um estudo preliminar de revitalização da área verde onde está 
instalada a Escola Municipal Jovina Rosa transformando-a em área de lazer para os cidadãos. 

 

FESTIVIDADES DO PADROEIRO SANTO AMARO DE IPITANGA 
 

Colaborando  para a organização e ordenamento do espaço utilizado para as festividades do padroeiro 
de Santo Amaro de Ipitanga, a Seplan elaborou 03 (três) propostas contemplando o roteiro de ida e volta 
da procissão e também a localização do palco, camarote e trio elétrico. 
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Figura 8 - Mapa contendo localização palco, camarote e trio elétrico. 

 



Página 18 

 

Figura 9 - Percurso da carreata e procissão. 

 

 

Figura 10 - Percurso da procissão. 
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CALÇADÃO JOSÉ ERNESTO DOS SANTOS 
 

Conclusão e entrega do projeto preliminar para a transformação da Rua José Ernesto dos Santos em 
calçadão. A proposta elaborada é composta de uma planta de situação de toda a via e duas plantas com 
detalhamentos do projeto. 

 

 

Figura 11 - Proposta de intervenção da Rua José Ernesto dos Santos. 
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Figura 12 - Detalhamento da intervenção da Rua José Ernesto dos Santos – 1. 

 

Figura 13 - Detalhamento da intervenção da Rua José Ernesto dos Santos - 2. 
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MALHA CICLOVIÁRIA 
 

Elaboração do mapa do município com o traçado da malha cicloviária proposta pela PMLF, com escalas 
de prioridade de implantação. O mapa é uma junção do traçado proposto pela Conder, através do Projeto 
Cidade Bicicleta, e das vias identificadas pelo grupo de trabalho composto por representantes da Seinfra, 
Settop, com a coordenação da Seplan. 

 

 

Figura 14 - Mapa da malha cicloviária. 
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Reuniões Estratégicas 

As seguintes reuniões estratégicas foram realizadas nos meses de janeiro e fevereiro: 

CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Reunião ordinária do CMH, realizada no dia 08 de janeiro, onde os Conselheiros foram informados sobre 
a entrega dos documentos à Caixa Econômica Federal que sanaram as pendências do CMH e sobre a 
publicação dos critérios de seleção do Programa Minha Casa, Minha Vida. Além disso, houveram 
discussões acerca dos documentos que devem ser enviados à Settop e à Sertenge solicitando 
acessibilidade no Residencial Brisas de Itinga, e sobre a alteração dos membros do conselho após a 
Reforma Administrativa aprovada pela Lei Municipal Nº 1.521/2013. 
O CMH também realizou uma visita em campo ao Residencial Dona Lindu, onde foram identificados 
problemas de acesso de veículos, e ao Residencial Brisas de Itinga para verificar questões relacionadas à 
acessibilidade para pessoas com deficiência física. 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA 
 
Reunião ordinária do CMPU, realizada no dia 08 de janeiro, com a presença dos membros do Poder 
Executivo, Legislativo, da sociedade civil organizada, que teve como convidados representantes da 
Conde e coordenador do grupo de trabalho Cidade Bicicleta. Durante a reunião foi apresentado o Projeto 
Cidade, elaborado pela Conder, bem como as ações desenvolvidas para a implantação do projeto no 
município. 

RESIDENCIAL DONA LINDU 
 

Reunião entre a Seplan, Settop e Seinfra, realizada no dia 27 de janeiro, com o objetivo de discutir o 
acesso de veículos ao Residencial Dona Lindu, apurada em visita técnica realizada pelo CMH no dia 21 
de janeiro. 

COMÉRCIO INFORMAL 
 

Reunião entre a Seplan e a Associação de Ambulantes do Município de Lauro de Freitas para definir 
ações e estratégias de ordenamento do comércio informal, de forma pacífica e planejada. 

PROJETO CIDADE BICICLETA 
 

Reunião do Grupo de Trabalho do Projeto Cidade Bicicleta, composto pela Seplan, Settop, Seinfra e 
Conder, com o objetivo de avaliar o primeiro traçado cicloviário da Conder, após as considerações da 
gestão municipal. 
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CENTRO DA CIDADE 
 

Reunião envolvendo a Seplan, Gapre, Seinfra, Sudics e Unicentro (Associação dos Comerciantes e  
Prestadores de Serviços do Centro de Lauro de Freitas) para apresentação de sugestões e reclamações 
por parte dos comerciantes locais. Na ocasião foram definidas estratégias para fomentar o 
desenvolvimento econômico da região e estabelecidas ações emergências, que foram encaminhadas às 
secretarias pertinentes. 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO LOTEAMENTO MIRAGEM - AMOM 
 

Reunião entre a Seplan e o presidente da Amom, Srº Miguel Polino, para discutir projetos de 
revitalização das áreas verdes do Loteamento Miragem, com foco na área onde se localiza a Escola 
Municipal Jovina Rosa. 

AMBULANTES DO RESIDENCIAL DONA LINDU 
 

Reunião entre a Seplan, Gapre, Projur, Seinfra e Sesp para discutir a remoção das barracas instaladas no 
Residencial Dona Lindu e substituí-las por barracas padronizadas. Um dos resultados da reunião foi a 
criação do Programa de Ordenamento dos Ambulantes de Lauro de Freitas, cuja primeira ação será 
realizada no Residencial Dona Lindu. 

KARTÓDROMO AYRTON SENNA 
 

Reunião promovida pela Sesp, com a presença da Seplan e de representantes do Kartódromo Ayrton 
Senna com o objetivo de identificar nova área no município de Lauro de Freiras para transferência do 
kartódromo e implantação de um Complexo Automobilístico. 

PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO (LAURO DE FREITAS 2020) 
 

Durante o período, a Seplan formou um Grupo de Trabalho composto por técnicos do órgão para revisar 
o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal (PDDM) vigente e identificar propostas urbanísticas que 
possam modificar o panorama atual do município de Lauro de Freitas. A partir daí definiu-se o Plano de 
Trabalho para a implantação do Programa Municipal de Desenvolvimento Urbano (Lauro de Freitas 
2020) que, além da revisão do PDDM, conta com 10 (dez) propostas de intervenções urbanísticas, que 
serão registradas em formulário criado para este fim. 
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SEPLAN em Dados 

LICENCIAMENTO DE CONSTRUÇÃO 

 

Gráfico 1 - Quantidade de processos de licenciamento de empreendimento analisados no período. 

Construção (*) Reparos gerais Habite-se Muro Terraplenagem Demolição Outros(**)
jan 31 8 26 5 0 1 7
fev 21 6 19 3 0 5 4

0

5

10

15

20

25

30

35

Processos analisados



Página 25 

 

Gráfico 2 - Quantidade de alvarás de licença de empreendimento concedidos no período. 

 

(*) - estão incluídos os processos de novos empreendimentos, modificações de projetos licenciados, ampliações e reformas. 

(**) - estão incluídos os processos de revisão de alvará, renovação de alvará e transferência de alvará. 

AUTORIZAÇÃO PARA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

 

Gráfico 3 - Quantidade de solicitações relacionadas a atividade econômica concedidas no período. 

(*) - O alvará de funcionamento é concedido pela Sefaz, cabendo à Seplan apenas analisar o Pedido de  Viabilidade através do 
Regin (Sistema da Junta Comercial da Bahia). A solicitação de Alvará de Funcionamento somente é realizada através de processo 
físico quando se tratam de igrejas, associações e MEI.  
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PARCELAMENTO DO SOLO / CONSULTA DE ÁREA 

 

Gráfico 4 - Quantidade de processos de parcelamento do solo e solicitações de consultas de área, demandados por 
requerentes externos. 

 

Serviços (*) jan fev 

Consultas de Áreas  8 5 

Mapas Temáticos Elaborados 9  9 

Processos de Desapropriação 0  0 

Topografia/Cadastro 11  
10 

Tabela 1 - Serviços demandados dos diversos órgãos municipais. 

 

(*) Os dados apresentados na Tabela 1 referem-se a solicitações feitas pelas estruturas internas da Prefeitura (Secretarias, 
Superintendências, Gabinete do Prefeito). 
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MAPAS TEMÁTICOS ELABORADOS 

 
 

 

Figura 15 – Construção de reservatórios de amortecimento para armazenamento de águas pluviais 
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Figura 16 – Condomínios Aprovados. 

 

Figura 17 – Setorização do Município. 
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Figura 18 -  Poligonais de Ocupação – Projeto Central de Podas. 
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EVENTO E PUBLICIDADE 

 

Gráfico 5 - Quantidade de autorizações para eventos e licenças para exibição de publicidade concedidas no período. 

 

CONDOMÍNIO LEGAL 

A 7º edição do projeto Condomínio Legal foi realizada no Condomínio Pedras do Rio, nos dias 31/01 e 
01/02/2014. 

Em consonância com a nova estrutura da Prefeitura, a Superintendência de Ordem Pública passou a ser 
responsável pela emissão das notificações. Nesta edição, os proprietários dos lotes foram notificados a 
comparecerem ao posto da PMLF, para apresentação da “Ficha de Cadastro”, disponibilizada a partir 
dessa edição, devidamente preenchida. 

A Ficha de Cadastro foi entregue junto com a notificação, e seu preenchimento visa a realização de um 
levantamento que permita a Prefeitura obter informações acerca da regularidade dos imóveis do 
município. Além dos dados imobiliários, o proprietário do imóvel informa se possui alvará de 
construção e Habite-se e, caso declare possuir, anexa uma cópia dos documentos. 

Coincidindo com o período de entrega dos carnês de IPTU, houve uma grande demanda pelo serviço 
prestado pela Sefaz. Na ocasião, os proprietários puderam emitir boletos para o exercício de 2014, 
negociar débitos anteriores e fazer alterações cadastrais. 

Em fevereiro não houve o Condomínio Legal em função do recesso de Carnaval. 
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                                                               Janeiro Fevereiro 

Atendimentos SEPLAN 44      - 

Atendimentos SEMARH (*)      - 

Atendimentos SEFAZ 27     - 

Processos Abertos 0     - 

Tabela 2 - Atendimentos realizados no Condomínio Legal. 

(*) A Semarh não esteve presente no evento. 

QUADRO DE COLABORADORES 

 

Gráfico 6- Quantidade de colaboradores por categoria. 
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Gráfico 7 - Valor da Folha de Pagamento por categoria. 

 

CUSTO MENSAL DA SECRETARIA 

 

Gráfico 8 - Valor gasto com custo operacional. 

Até o fechamento deste relatório, a Secad não havia informado todos os valores referentes ao custo 
operacional da Seplan. 
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ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
 

 

Gráfico 9 - Números registrados na Central de Atendimento da Seplan. 

 

 

 

Gráfico 10 - Resultado da Pesquisa de Satisfação do Cliente. 

 

 

 

jan fev
Pessoas atendidas 990 585
Processos abertos 166 175

0

200

400

600

800

1000

1200

Atendimento ao publico

Cordialidade Agilidade Estrutura
fisica

Conheciment
o

Clareza das
informações

jan 100% 86% 100% 71% 71%
fev 93% 86% 93% 93% 93%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

120%

Pesquisa de Satisfação do cliente



Página 34 

CENTRAL DE RELACIONAMENTO ESTRATÉGICO 
 

 

Gráfico 11 - Atendimentos feitos pela Central de Relacionamento aos Vereadores, no período de janeiro a fevereiro.. 

 

 

 

Serviço Solicitado Quantidade % 

Autorização para evento 3 43 

Acompanhamento de Processo 3 43 

Informações 1 14 

Total 7 100 

Tabela 3 - Atendimento a Vereadores por tipo de serviço, durante os meses de janeiro e fevereiro de 2014. 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 
 

Com a colaboração do DECOM, foram publicadas 9  edições do Informe Seplan no período: 

 

 

Figura 19 – Ano II, Edição 1 do Informe Seplan. 
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Figura 20 – Ano II, Edição 2 do Informe Seplan. 
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Figura 21 – Ano II, Edição 3 do Informe Seplan. 
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Figura 22 – Ano II, Edição 4 do Informe Seplan. 
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Figura 23 – Ano II, Edição 5 do Informe Seplan. 
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Figura 24 - Ano II, Edição 6 do Informe Seplan. 
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Figura 25 - Ano II, Edição 7 do Informe Seplan. 
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Figura 26 - Ano II, Edição 8 do Informe Seplan. 
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Figura 27 - Ano II, Edição 9 do Informe Seplan. 

 

 


